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Resumo
O lixo no mar é um desafio global que demanda abordagens interdisciplinares e governança 

colaborativa para superar a escassez de dados e a fragmentação de responsabilidades entre 

setores. A ausência de programas de monitoramento abrangentes sobre o problema, ao longo 

de todo o seu ciclo de vida, é uma das barreiras na construção de respostas efetivas. A governança 

colaborativa pode apoiar essa demanda, porém, iniciativas falham ao não empregar abordagens 

que podem informar quem são os geradores de dados sobre lixo no mar e como o fluxo de in-

formações deve ser coordenado. Esta pesquisa teve como objetivo contribuir para a construção 

de arranjos efetivos de governança do monitoramento do lixo no mar, por meio da (i) aplicação 

de técnicas top-down e bottom-up para identificar, categorizar e priorizar atores relevantes, 

tendo como estudo de caso o Plano Estratégico de Monitoramento e Avaliação do Lixo no Mar 

(PEMALM) do Estado de São Paulo; e (ii) da avaliação dos fluxos de informação dentro da rede 

de atores envolvidos. Os resultados destacam que a identificação de atores feita por uma abor-

dagem participativa (bottom-up) possui relevância para ampliar e diversificar o mapeamento 

de quem deve estar envolvido. Foram identificados os atores centrais e intermediadores com 
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papel chave na coordenação do monitoramento e para conectar lacunas no acesso e compar-

tilhamento de informação. Como um estudo pioneiro aplicando abordagens das ciências sociais 

para contribuir com o monitoramento do lixo no mar, fornecemos uma base teórica e analítico-

-operacional para a estruturação de uma rede de monitoramento eficaz. Com isso, a pesquisa 

provê subsídios para preencher essa urgente lacuna a partir da abordagem sistêmica necessá-

ria para o seu enfrentamento em âmbito estadual, nacional e global. O Capítulo é resultado de 

uma Dissertação de Mestrado defendida em 2023 no Programa de Ciência Ambiental (Procam) 

do Instituto de Energia e Ambiente da Universidade de São Paulo.

Palavras-chave: Poluição Marinha; Resíduos Sólidos; Ciclo de Vida; Colaboração Multissetorial; 

Análise de Redes Sociais.

1. �INTRODUÇÃO 

O oceano é o principal sistema de suporte à vida na Terra, mas vem sendo crescente-
mente ameaçado por atividades humanas, resultando em problemas ambientais 
complexos (Rockström et al., 2009; Underdal, 2010). A poluição por resíduos sólidos, 
ou lixo no mar, é uma dessas crises globais, tendo ultrapassado os limites das chama-
das fronteiras planetárias (Rockström et al., 2009; Villarrubia-Gómez et al., 2018; 
Persson et al., 2022). Seus impactos comprometem a provisão de serviços ecossistê-
micos (Newman et al., 2015), afetam negativamente a economia em diversas escalas 
(Mouat et al., 2010) e colocam em risco a saúde humana e o bem-estar social (Pahl; 
Wyles, 2017).

Segundo o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (UNEP, 2009), lixo 
no mar é qualquer material sólido persistente, manufaturado e descartado ou aban-
donado no ambiente costeiro ou marinho. Estima-se que 8 milhões de toneladas de 
resíduos sólidos entrem no oceano anualmente (Jambeck et al., 2015), sendo o plástico 
o principal componente (Turra et al., 2020). As origens do lixo encontrado no mar 
são consideradas “públicas” ou difusas, relacionadas aos mais variados tipos de ativi-
dades humanas (GESAMP, 2016; Potts; Hastings, 2011). Isto evidencia que o lixo no 
mar é um problema de corresponsabilidade (Veiga et al., 2016) e assim como as suas 
fontes, as soluções também devem envolver os diversos setores da sociedade (GESAMP, 
2019; Hastings; Potts, 2013). Porém, apesar dos inúmeros esforços empreendidos 
globalmente, observa-se um aumento contínuo da quantidade de lixo no mar (Borrelle 
et al., 2020), o que evidencia que a meta do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 
14.1 — reduzir todos os tipos de poluição marinha até 2025 — ainda representa um 
desafio significativo para a comunidade internacional (UNEP, 2021).

Três fatores principais contribuem para a ineficácia das respostas ao problema: a 
ausência de programas robustos de monitoramento ao longo do ciclo de vida dos 
resíduos (Cheshire et al., 2009; UNEP/NOAA, 2011; Raubenheimer; Urho, 2020); a 
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falta de articulação entre atores de diferentes setores (Löhr et al., 2017; UNEP, 2019); 
e a escassez de iniciativas interdisciplinares que dialoguem com avanços das ciências 
sociais (Gattringer, 2018; Vince; Stoett, 2018). Portanto, enfrentar o lixo no mar exige 
decisões baseadas em dados e monitoramento consistentes e depende do engajamento 
de múltiplos setores (March et al., 2022; 2023). Superar esses desafios demanda o 
preenchimento de lacunas de conhecimento e a adoção de uma abordagem sistêmica 
e integrada ao longo de toda a cadeia de valor, desde a fonte dos resíduos até o mar 
(Granit et al., 2017; UNEP, 2019; 2020), sustentada por políticas públicas e pesquisas 
interdisciplinares (Löhr, 2017; GESAMP, 2019; UNEP, 2019). 

1.1 �O monitoramento do lixo no mar
O monitoramento é etapa essencial para diagnosticar, planejar e revisar estratégias de 
combate ao lixo no mar (GESAMP, 2019). Contudo, enquanto o combate à poluição 
marinha tem sido historicamente focado em soluções de fim-de-tubo (Gonçalves-Dias 
et al., 2012), o monitoramento do problema também tem sido centrado na sua con-
dição final, ou “downstream”, quando o resíduo já está no ambiente costeiro ou mari-
nho (Mannaart et al., 2019). Isso tem gerado lacunas de informação em relação às 
etapas iniciais da cadeia de resíduos, ou “upstream”, ligadas aos processos de design, 
produção, operação e consumo (Alencar, 2022; Gonçalves-Dias et al., 2012). Um 
monitoramento sistêmico e integrado, que identifique os fluxos e os locais mais críti-
cos de poluição, é fundamental para orientar ações preventivas e efetivas (UNEP, 2020; 
Harris et al., 2023). Para isso, é imprescindível o engajamento de todos os setores da 
sociedade (Mathews et al., 2019; GPML, 2022).

1.2 �GOVERNANÇA COLABORATIVA

Dada a distribuição setorial das etapas do ciclo de vida dos resíduos, arranjos colabo-
rativos são essenciais para integrar dados e esforços de combate ao lixo no mar (GPML, 
2022). Porém, a fragmentação institucional, a ausência de coordenação e a baixa 
mobilização são fatores que dificultam o compartilhamento de informações. Nesse 
sentido, a governança colaborativa — definida como o arranjo governamental que 
envolve atores não estatais em um processo de tomada de decisão conjunta, com o 
objetivo de avançar em uma visão compartilhada e desenvolver políticas públicas ou 
programas (Ansell; Gash, 2008) — pode suprir lacunas informacionais e fortalecer 
capacidades institucionais (Vince; Hardesty, 2017; Haward, 2018).

A efetividade desses arranjos depende da adequada identificação e mobilização dos 
atores relevantes (Prell et al., 2008; 2009), uma vez que garantem a representatividade 
daqueles que têm potencial de contribuir com os aspectos específicos e informações 
sobre o problema, visando o alcance do objetivo desejado. Estes atores, também referido 
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aqui como stakeholders, são definidos como qualquer pessoa ou grupo que influencia 
ou é influenciado por um projeto (ou política pública), direta ou indiretamente, bem 
como aqueles que podem ter interesses e/ou capacidade de influenciar o seu resultado 
(Freeman, 2004). A Análise de Atores ou Stakeholders (AS) surge, portanto, como fer-
ramenta promissora para mapear expertises e apoiar a construção de governança 
multissetorial no monitoramento do lixo no mar (Schmeer, 1999; Reed et al., 2009). 
Além disso, a dinâmica de interação entre os atores influencia diretamente a capacidade 
de implementação de políticas. A Análise de Redes Sociais (ARS) permite compreender 
essas relações, identificando fluxos de informação, lacunas de comunicação e oportu-
nidades para fortalecer a rede de governança (Bodin; Crona, 2009; Prell et al., 2008). 

No momento do desenvolvimento desta pesquisa, as abordagens de Análise de 
Stakeholders e de Análise de Redes Sociais ainda não haviam sido aplicadas ou docu-
mentadas na literatura no contexto do monitoramento do lixo no mar. Esses esforços 
foram posteriormente sistematizados em Scrich et al. (2024) e Scrich et al. (2025). Os 
conceitos e métodos de AS e ARS, portanto, oferecem uma base relevante para a 
construção de uma governança efetiva, especialmente por contribuírem para suprir a 
lacuna de programas com envolvimento multissetorial e apoiarem a identificação e 
mobilização de atores responsáveis pela produção de dados em diferentes escalas 
territoriais — com destaque para a escala estadual em São Paulo, Brasil. 

1.3 �Estudo de caso: governança colaborativa para o plano estratégico  
de monitoramento e avaliação do lixo no mar (PEMALM) no estado 
de São Paulo, Brasil

O Brasil, assim como outros países do Atlântico Sul, carece de um órgão de coorde-
nação regional — como os Programas de Mares Regionais do PNUMA — que promova 
uma abordagem integrada para o enfrentamento do lixo no mar. Além disso, enfrenta 
uma lacuna relevante de dados sistematizados sobre o tema (Brasil, 2019). Superar as 
lacunas de informação é uma das diretrizes do Plano Nacional de Combate ao Lixo 
no Mar, publicado em 2019 (Brasil, 2019). No entanto, apesar de representar um marco 
importante nas políticas públicas, o plano não apresentou uma estratégia clara para 
lidar com as limitações de dados e monitoramento, além de falhar na integração entre 
os setores no combate ao problema do lixo no mar. 

Paralelamente, o estado de São Paulo iniciou, em 2019, a construção do primeiro 
plano estadual de monitoramento do lixo no mar no Brasil, o Plano Estratégico de 
Monitoramento e Avaliação do Lixo no Mar (PEMALM, 2021). O processo foi liderado 
pela Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do Estado de São Paulo e facilitado 
pelo Instituto Oceanográfico da Universidade de São Paulo, por meio da Cátedra 
UNESCO para a Sustentabilidade do Oceano. A construção do plano envolveu três 
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etapas principais de diálogo com os atores: 1) um workshop presencial em dezembro 
de 2019; 2) reuniões regionais em fevereiro de 2020; e 3) um workshop virtual em 
agosto de 2020 (Elliff et al., 2021; Figura 1). Após consulta pública em outubro de 
2020, o plano foi lançado em janeiro de 2021, estabelecendo metas específicas de curto, 
médio e longo prazo, integradas ao Plano Estadual de Resíduos Sólidos (PERS, 2020), 
o que garantiu sua institucionalização como política pública (PEMALM, 2021). 

Figura 1 - Linha do tempo da construção do Plano Estratégico de Monitoramento e Avaliação do Lixo no Mar 
(PEMALM) para o estado de São Paulo.
Fonte: Elliff et al. (2021)

Portanto, foi analisado um processo pioneiro de estruturação de governança cola-
borativa para o monitoramento do lixo no mar, qualificando-a com abordagens das 
ciências sociais para identificar quem, dentro da agenda do lixo no mar, são potenciais 
geradores de dados a serem envolvidos no intuito de contribuir para a governança do 
monitoramento (Scrich et al., 2024). Adicionalmente, buscou-se compreender como 
se dá a interação entre os atores da rede e a coordenação dos fluxos de informação, 
visando contribuir com a implementação do PEMALM (Scrich et al., 2025). 

2. �MÉTODOS

2.1 �Análise de atores (AS)
Uma Análise de Atores (AS) foi realizada a priori do processo participativo de cons-
trução do PEMALM e consistiu em três etapas: (i) identificação, (ii) categorização e 
(iii) priorização. Para garantir uma seleção eficaz de atores para o processo participa-
tivo, consideramos métodos tanto top-down quanto bottom-up, conforme recomendado 
por Durham et al. (2014). A identificação de atores envolveu, portanto, dois métodos: 
consulta a especialistas (top-down) e amostragem bola de neve (bottom-up).

A consulta a especialistas consistiu em sessões de brainstorming realizadas com 
um grupo de especialistas em resíduos sólidos e lixo no mar para identificar os atores 
que deveriam estar envolvidos no processo de formulação de política relacionada ao 
problema em questão. O grupo de especialistas foi composto pelos membros do Grupo 
de Trabalho sobre Lixo no Mar da Secretaria de Infraestrutura e Meio Ambiente do 
Estado de São Paulo (SIMA), que consistia entre dez a quinze pessoas de diferentes 
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formações na área ambiental e social, distribuídos entre técnicos governamentais e 
representantes de instituições de pesquisa (Elliff et al., 2021). 

Os atores identificados na consulta a especialistas foram contatados por e-mail e 
convidados a responder um questionário, que permitia indicar novos participantes, 
seguindo uma abordagem bottom-up de amostragem chamada bola de neve (Grimble; 
Chan, 1995). Esse método é considerado eficaz para captar uma amostra mais repre-
sentativa, incluindo atores menos familiarizados com o tema (Durham et al., 2014). 
O questionário ficou disponível por 45 dias, entre novembro e dezembro de 2019, 
período em que os novos indicados também foram convidados a participar.

Após categorização por setor, os atores foram priorizados pelos especialistas com 
base na probabilidade de contribuírem para o plano de monitoramento e avaliação, 
considerando sua relação comprovada ou potencial com dados sobre resíduos sólidos 
ou lixo no mar em São Paulo. Esse potencial foi baseado na atuação conhecida daquele 
ator na produção ou gestão de informações referente ao tema. A priorização também 
considerou o limite de cerca de 100 atores, uma vez que esse era a capacidade máxima 
de participantes na primeira oficina, imposto por restrições de infraestrutura e recursos. 

2.2 �Análise de redes sociais (ARS)
Os atores priorizados foram convidados a participar de entrevistas presenciais ou 

virtuais para a coleta de dados da Análise de Redes Sociais1, por meio de questioná-
rios. O questionário continha uma lista com os nomes dos demais atores, e questionava 
se havia sido estabelecida uma interação entre o ator respondente e os outros atores 
listados, relacionadas à colaboração ou troca de informações sobre resíduos sólidos e 
lixo no mar, nos últimos 24 meses. Os entrevistados puderam adicionar à lista outros 
atores com os quais se relacionaram a respeito do tema. 

Os resultados das entrevistas foram processados utilizando o software UCINET 
(Borgatti et al., 2002) para avaliar métricas da rede; e o software Gephi 0.10.1 foi 
utilizado para a visualização da rede (Souza & Quandt, 2008). Foram analisadas va-
riáveis estruturais da rede de atores mapeados, e variáveis de composição, que repre-
sentam atributos individuais dos atores (Wasserman & Faust, 1994). Foram medidas 
as métricas de ‘centralidade de entrada’ (in-degree centrality) e de ‘intermediação’ 
(betweenness), para identificar, respectivamente, os atores mais mencionados por 
outros e aqueles que atuam como intermediários de informação dentro da rede. A 
análise seguiu as perguntas da Tabela 1.

1	  A coleta de dados foi aprovada pelo Comitê de Ética em pesquisa nacional, Plataforma Brasil, sob o número 
de processo 4.548.300, e pela COTEC, referente à coleta de dados em áreas legalmente protegidas no estado 
de São Paulo, sob o número de processo 001232/2021-07.
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Tabela 1 – Perguntas de pesquisa e métricas de rede aplicadas, com os efeitos de cada conceito na 
governança do monitoramento do lixo no mar

Pergunta Métrica
Interpretação do 

resultado

Exemplo de interpretação 
em relação à governança do 

monitoramento do lixo no mar

Quais oportunidades 
para desenvolver go-

vernança colaborativa 
emergem da estrutura 

da rede?

Densidade
nível da rede

(Wasserman; Faust, 
1994)

Varia de 0 (todos 
isolados na rede) a 
1 (todos conecta-

dos na rede)

Pode ser benéfica por favore-
cer a ação conjunta e a coleta 

colaborativa de dados. No 
entanto, uma rede colaborativa 

excessivamente coesa contribui 
para o reforço de percepções já 
existentes, dificultando novas 
ideias (ver Bodin, 2017; Olsson 

et al., 2004), o que pode manter 
vieses e impedir o desenvol-
vimento de uma perspectiva 

sistêmica no monitoramento.

Centralização
nível da rede
(Scott, 2017)

Centralizadas 
(entre 1-0,7), des-

centraliza-das (0,6 
- 0,4) e distribuídas 

(0,3 - 0)

Pode ser benéfica, pois nós 
centrais facilitam o acesso e 
a coordenação de informa-

ções, agilizando os processos 
ao concentrar a maioria dos 
vínculos da rede. (ver Bodin, 

2017; Bodin & Crona, 2009; Prell 
et al., 2009).

Todos os atores têm 
acesso à informação 

dentro da rede?

Fragmentação
nível da rede

(Hannemann & Ridd-
le, 2005)

Redes fragmenta-
das (entre 1-0,7), 

balanceadas (0,6-
0,4) e conectadas 

(0,3-0)

Uma rede fragmentada pode 
reduzir o potencial para respostas 

coletivas a desafios ambientais 
complexos (ver Bodin, 2017; Smy-

the et al., 2014) e ser prejudicial 
ao monitoramento do lixo no mar, 
que exige dados de todas as eta-
pas do ciclo de vida dos resíduos. 

Há uma tendência de 
atores do mesmo setor 

interagirem mais fre-
quentemente para troca 

de informações?

Homofilia
nível da rede
(Bodin, 2017)

Varia entre –1 (ho-
mofilia completa: 
conexões apenas 

entre atores do 
mesmo setor) e 1 
(heterofilia com-

pleta)

Pode ser prejudicial, pois indica 
que os atores acessam apenas 

os mesmos tipos de informação 
e interagem com as mesmas 

fontes de conhecimento, 
resultando em informações 

redundantes (ver Bodin, 2017; 
Prell et al., 2009), o que dificulta 

o avanço de uma perspectiva 
sistêmica sobre o lixo no mar.
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Pergunta Métrica
Interpretação do 

resultado

Exemplo de interpretação 
em relação à governança do 

monitoramento do lixo no mar

Quais atores exercem 
papel de ponte?

Centralidade de 
intermediação 

(Betweenness)
nível do ator

(Freeman, 1979)

Classificação dos 
atores que ocupam 
essa posição inter-

mediária

Atores que conectam seg-
mentos desconectados atuam 
como pontes e têm uma visão 

mais holística do problema, 
mediando fluxos de informação 

e facilitando interações entre 
escalas (ver Rathwell & Peter-

son, 2012; Bodin & Crona, 2009; 
Prell et al., 2009).

Quais atores exercem 
papel de coordenação?

Centralidade de grau
nível do ator

(Hannemann & Ridd-
le, 2005)

Classificação dos 
atores com maior 

centralidade de 
grau

Atores com muitos contatos 
podem ser mobilizados para 

motivar a rede, coordenar 
fluxos e difundir rapidamente 

informações pela rede (ver Prell 
et al., 2009).

Fonte: Elaborada pelos autores.

3. �RESULTADOS

3.1 �Análise de atores (AS)
As sessões de brainstorming entre o grupo de especialistas (top-down) resultaram em 
uma lista de 222 indivíduos, representando 209 stakeholders (ou seja, instituições). 
Um total de 198 indivíduos e 166 stakeholders foram identificados através da amos-
tragem bola de neve (bottom-up), dos quais 101 (61%) não haviam sido mapeados 
anteriormente e 65 (39%) já estavam incluídos na lista inicial. A quantidade de novos 
atores identificados pelo método bottom-up corresponde a aproximadamente 48% do 
número total de stakeholders identificados pelo método top-down, indicando um nível 
relevante de contribuição. Em relação à representação setorial, o método bottom-up 
contribuiu significativamente para complementar o mapeamento de stakeholders do 
setor privado (22 novos atores em comparação com 26 identificados pelo método 
top-down) e da academia (10 novos atores, em comparação com 10 identificados pelo 
método top-down).

Considerando as respostas do questionário e o conhecimento prévio do grupo de 
especialistas, no total, 105 stakeholders foram classificados como prioritários, ou seja, 
instituições com relação comprovada ou conhecida com dados sobre lixo no mar no 
estado de São Paulo. O setor público foi o mais representativo (51,4%), seguido pelo 
terceiro setor (28,6%), setor privado (10,5%) e setor acadêmico (9,5%). 
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Tabela 2 – Número de atores identificados pelas duas abordagens aplicadas: consulta a especialistas (top-
down) e bola de neve (bottom-up), categorizados por setor

Setor
Consulta a 

especialistas
Bola de Neve Novos atores Total de atores Priorizados

Público 87 54 19 106 (34.2%) 54 (51.4%)

Privado 26 27 22 48 (15.4%) 11 (10.5%)

Terceiro setor 67 31 15 82 (26.5%) 30 (28.6%)

Academia 10 17 10 20 (6.5%) 10 (9.5%)

Cidadãos 19 37 35 54 (17.4%) 0 (0%)

Total 209 166 101 310 105

Fonte: Elaborada pelos autores.

3.2 �Análise de redes sociais
A rede de atores priorizados para monitoramento do lixo no mar em São Paulo 
incluiu 105 atores, com 31 stakeholders adicionais identificados via questionário, 
totalizando 136 atores dos setores público, privado, terceiro setor e academia. A taxa 
de resposta foi 54,4% (n=57). A Figura 2 mostra a rede de atores prioritários para 
o monitoramento do lixo no mar em São Paulo, com nós coloridos por setor e ares-
tas representando relações.

Os resultados das métricas de centralidade de entrada e intermediação estão na 
Tabela 3. O maior valor de centralidade de entrada foi para Áreas de Proteção Am-
biental Marinhas (APAS MARINHAS; 1º), seguido pela Secretaria de Infraestrutura 
e Meio Ambiente (SIMA; 2º), a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB; 
3º), Fundação Florestal (FF; 4º), Universidade de São Paulo (USP; 5º) e Polícia Am-
biental (6º). Isto significa que estes foram os atores mais mencionados por outros 
atores como colaboradores ou receptores de informação sobre lixo no mar. 

As Áreas Protegidas Marinhas (APAS MARINHAS) mostraram o maior valor 
também para a centralidade de intermediação, seguida por SIMA (2º), USP (3º), Porto 
de Santos (4º) e CETESB (5º). Entre desses, destacou-se também a Petrobras (PETRO-
BRAS; 8º), o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente no Brasil (PNUMA; 
10º) e o Ministério do Meio Ambiente (MMA; 11º).



314 Ciências ambientais

Figura 2 - Rede dos atores prioritários no monitoramento do lixo no mar em São Paulo, com cores indicando 
setores e tamanho dos nós refletindo a centralidade de entrada. Software: Gephi 0.10.1.
Fonte: Elaborada pelos autores.

Tabela 3 – Resultados das métricas a nível de ator (‘centralidade de entrada’ (In-degree Centrality) e de 
‘intermediação’ (Betweenness Centrality) da Análise de Redes Sociais para os atores prioritários para o 
monitoramento e avaliação do lixo no mar no estado de São Paulo

Centralidade de entrada
(in-degree)

Centralidade de intermediação 
(betweenness)

1º
Áreas de Proteção Ambiental 
Marinhas (APAS MARINHAS)

0.440
Áreas de Proteção Ambiental 
Marinhas (APAS MARINHAS)

0.066

2º
Secretaria de Infraestrutura e Meio 

Ambiente do Estado (SIMA)
0.403

Secretaria de Infraestrutura e Meio 
Ambiente do Estado (SIMA)

0.059

3º
Companhia Ambiental do Estado 

de São Paulo (CETESB)
0.388 Universidade de São Paulo (USP) 0.036

4º Fundação Florestal (FF) 0.388 Porto de Santos (PORTOSANTOS) 0.023
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5º Universidade de São Paulo (USP) 0.373
Companhia Ambiental do Estado 

de São Paulo (CETESB)
0.021

6º Polícia Ambiental (POLICIAAMB) 0.366 ONG Gremar (GREMAR) 0.020

7º
Companhia de Saneamento Básico 

do Estado de São Paulo (SABESP)
0.299

Prefeitura do Guarujá 
(PREFGUARUJA)

0.017

8º ONG Gremar (GREMAR) 0.269 Petrobras (PETROBRAS) 0.014

9º
Comitês de Bacia Hidrográfica 

(CBH)
0.269 ONG Argonauta (ARGONAUTA) 0.013

10º
Cooperativas de Reciclagem 

(ASSOCRECICLA)
0.261

Programa da ONU Meio Ambiente 
Brasil (ONUPNUMA)

0.012

11º
Instituto Chico Mendes de Conser-
vação da Biodiversidade (ICMBIO)

0.261
Ministério do Meio Ambiente 

(MMA)
0.010

Fonte: Elaborada pelos autores.

4. �DISCUSSÃO 

Segundo a literatura científica e recomendações de organizações intergovernamentais, 
incluindo negociações do Novo Tratado Global contra a poluição plástica, o enfrenta-
mento eficaz do lixo no mar requer monitoramento e avaliação em escalas nacional e 
subnacional (Simon et al., 2021; UNEA, 2022). Neste estudo, foram explorados aspectos 
da governança para o monitoramento do lixo no mar que podem torná-lo abrangente 
e sistêmico, construído com participação multissetorial. Consideramos que uma efetiva 
governança para o monitoramento do lixo no mar requer uma rede multi-stakeholder, 
composta por representantes dos diferentes setores da sociedade com o potencial de 
geração de dados. Ainda, esta governança requer uma rede que efetivamente conecte os 
diferentes setores e permita o acesso a todos os tipos e fontes de dados, bem como o 
compartilhamento de informações de todas as etapas do ciclo de vida do problema, 
desde a sua fonte até o mar. Para isso, os atores pertencentes a esta rede devem possuir 
o potencial de intermediar informações com produtores de dados que de outra forma 
estariam desconectados, para superar lacunas de conhecimento.

O principal objetivo da governança colaborativa no desenvolvimento do Plano 
Estratégico para Monitoramento e Avaliação do Lixo no Mar do estado de São Paulo 
(PEMALM), apresentado neste estudo, foi fomentar diálogo e coordenação entre 
agências setoriais, promovendo o compartilhamento de informações, conhecimentos, 
poder e responsabilidades. O PEMALM adotou um processo participativo, utilizando 
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a Análise de Stakeholders (AS) para identificar, antes do processo, os atores relevantes 
para gerar dados, com abordagens top-down e bottom-up. Como iniciativas colabora-
tivas são fortalecidas pelo envolvimento dos stakeholders adequados, com os recursos 
e expertise necessários para informar políticas (Bodin, 2017), a AS permitiu ampla 
inclusão e representação de todos os setores no processo. Segundo Crona et al. (2011), 
o sucesso da governança colaborativa depende do envolvimento dos atores “certos”, 
escolhidos a partir de um critério atrelado ao objetivo do processo em questão.

A combinação de métodos para identificação de stakeholders é recomendada por 
aumentar a eficácia em processos participativos (Durham et al., 2014). A AS é tradi-
cionalmente conduzida por abordagens top-down, que envolvem a identificação, ca-
tegorização e priorização de atores a partir de perspectivas institucionais. Neste estudo, 
a consulta a especialistas foi o ponto de partida, resultando na indicação de 209 sta-
keholders. Métodos top-down tendem a ser menos custosos e adequados para uma 
triagem inicial (Bendtsen et al., 2021). Além de identificar atores-chave, as interações 
entre especialistas também aprofundaram a compreensão da complexidade do problema.

Complementarmente, foram aplicadas abordagens bottom-up, capazes de revelar 
atores não identificados inicialmente. A amostragem por bola de neve acrescentou 
166 atores, ampliando significativamente a diversidade setorial, com destaque para os 
setores privado e acadêmico. Esses atores contribuem com dados complementares e 
fortalecem o monitoramento. A abordagem bottom-up demonstrou, assim, elevado 
potencial para promover inclusão e representar stakeholders menos evidentes, mas 
com papel estratégico na governança (Grimble; Chan, 1995).

A Análise de Redes Sociais mostrou-se uma ferramenta fundamental para compreen-
der o papel dos atores para intermediar a troca de informações e coordenar o monitora-
mento (i.e., pelo grau e centralidade a nível de ator), tendo sido identificadas as 
organizações mais adequadas para desempenhar esses papéis. Atores com uma pontua-
ção de centralidade de entrada mais alta ocupam posições dominantes que podem in-
fluenciar outros atores e o desempenho da rede como um todo (Bloch et al., 2023). Eles 
naturalmente são capazes de melhorar os fluxos de comunicação, uma vez que têm 
contato com muitos outros atores, e podem ser alvo para motivar a rede a um objetivo 
específico ou difundir informações mais rapidamente (Prell et al., 2009). Portanto, atores 
centrais são aqueles que desempenhariam bem o papel de coordenação do monitoramento.

As Áreas de Proteção Ambiental Marinhas (APAs Marinhas) configuram-se como 
atores centrais na rede de monitoramento do lixo no mar no estado de São Paulo. 
Abrangendo o litoral norte, central e sul, essas unidades de conservação contam com 
conselhos gestores compostos por representantes de diversos setores sociais, refletindo 
uma gestão participativa e multissetorial (Vianna; Xavier, 2014). Sua posição central 
na rede favorece a disseminação de informações e a coordenação de esforços de mo-
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nitoramento, dada sua proximidade com atores locais potencialmente geradores de 
dados. A Fundação Florestal, responsável pela gestão das áreas protegidas no estado, 
também se destaca, apresentando a quarta maior centralidade de entrada. Esses atores, 
portanto, apresentam elevado potencial para desempenhar funções de articulação e 
sistematização das informações relacionadas ao monitoramento. As altas pontuações 
de centralidade de entrada indicam níveis significativos de confiança, reputação 
(Bertelli & Smith, 2010) e alinhamento de objetivos (Feiock; Andrew, 2006), atributos 
que contribuem para a estabilidade das redes colaborativas e para a efetividade da 
governança ambiental (Huang et al., 2020).

A centralidade de intermediação identifica atores que facilitam o acesso a dados 
de monitoramento provenientes de outros, encurtando os caminhos de informação e 
fortalecendo sua capacidade de influência política (Huang et al., 2021). Esses inter-
mediadores exercem liderança ao promover confiança mútua, ação coletiva e apoio a 
soluções para problemas ambientais complexos (Bodin, 2017). São também catalisa-
dores de inovações, mediação de conflitos e articulação intersetorial (Crona; Parker, 
2012), capazes de transformar relações informais em parcerias formais para compar-
tilhamento de informações (Huang et al., 2020). No contexto deste estudo, essa dinâ-
mica é evidenciada pelo Programa Mar Sem Lixo, fruto da cooperação entre Fundação 
Florestal, APAs Marinhas, Instituto Oceanográfico da USP e pescadores artesanais, 
que promove a coleta de resíduos do fundo marinho atrelando pagamentos por ser-
viços ambientais, e gerando dados relevantes para a implementação do PEMALM.

Os intermediadores também podem ser caracterizados como organizações de 
fronteira, conhecidas por facilitar a colaboração e o fluxo de informações entre ciên-
cia e formulação de políticas, sendo amplamente reconhecidos como meios eficazes 
para integrar esses domínios (Crona; Parker, 2012). A Universidade de São Paulo foi 
identificada como um ator intermediador, o que corrobora o papel historicamente 
atribuído às universidades como organizações de fronteira, em razão de sua posição 
estratégica na interface entre a produção acadêmica e a sociedade (Crona; Parker, 
2012). No contexto latino-americano e do Sul Global, universidades públicas ocupam 
papel central como produtoras e detentoras de conhecimento. No entanto, embora 
sejam reconhecidas como instituições-chave para conectar ciência e sociedade, en-
frentam desafios recorrentes, como barreiras institucionais e culturais, ausência de 
incentivos adequados e dificuldades na comunicação e engajamento com setores 
externos. Assim, recomenda-se o fortalecimento contínuo das capacidades de comu-
nicação e do envolvimento com atores para além da academia para ampliar sua efeti-
vidade como organizações de fronteira.

Para um funcionamento coeso da rede e estabilização das relações, é fundamental 
que a sua governança esteja atrelada a uma proposta de arranjo de implementação. 
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Tal arranjo compreende o conjunto de regras, espaços e processos, formais e informais, 
que definem a forma particular como se articulam atores e interesses na implemen-
tação de uma política pública específica (Gomide; Pires, 2014). Uma variedade de 
arranjos institucionais tem sido considerada para o objetivo de construir políticas 
públicas efetivas em um contexto territorial como o brasileiro, marcado pela diversi-
dade e complexidade, e incluem a exigência da participação social e da transparência 
(Lotta; Vaz, 2015). Assim, uma vez que a estrutura da rede influencia diretamente as 
dinâmicas de poder dentro da governança e a forma que naturalmente a coordenação 
é exercida (Marques, 2006), a coordenação desta rede de monitoramento pode ser 
executada pelos atores centrais identificados. 

5. �CONSIDERAÇÕES FINAIS

Conclui-se que o estado de São Paulo dispõe de capital institucional e capacidade de 
geração de dados suficientes para estabelecer um sistema de monitoramento abrangente 
do lixo no mar. No entanto, a efetividade desse sistema depende de uma coordenação 
articulada entre os diversos produtores de dados. Instituições com posições centrais 
e reconhecidas por sua confiabilidade na rede devem assumir esse papel de coorde-
nação, promovendo conexões estratégicas e enfrentando os desafios relacionados ao 
compartilhamento de informações em escala estadual. A rede de conhecimento iden-
tificada revela um potencial significativo para preencher lacunas existentes no moni-
toramento, dada a presença de atores qualificados e comprometidos com uma 
governança colaborativa, aptos a integrar ciência, expertise multissetorial e formulação 
de políticas públicas inovadoras, como o PEMALM. 

Estudos complementares em outras escalas subnacionais são fundamentais para 
viabilizar comparações e determinar o arranjo de rede ideal à governança eficiente do 
monitoramento do lixo no mar. As contribuições deste estudo dialogam com inicia-
tivas da Década das Nações Unidas da Ciência Oceânica para o Desenvolvimento 
Sustentável (2021–2030), com os esforços de implementação do ODS 14 — em espe-
cial a meta 14.1, voltada à prevenção e redução significativa da poluição marinha —, 
bem como com o processo de negociação do Novo Tratado Global contra a Poluição 
Plástica, previsto para ser concluído até o final de 2025. Essa agenda internacional 
demanda a produção e o compartilhamento de dados em múltiplas escalas, o que 
requer o aprimoramento da compreensão sobre os arranjos de governança envolvidos. 
Como estudo pioneiro ao aplicar métodos das ciências sociais ao tema, este trabalho 
oferece uma base conceitual e uma abordagem analítico-operacional para subsidiar a 
construção de modelos de governança orientados ao preenchimento da lacuna crítica 
de dados sobre o lixo no mar, em níveis estadual, nacional e global.
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